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Ao Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da 

AMAVI (CIM-AMAVI) 

 

Contrarrazões referente Pregão Eletrônico nº 06/2021 Processo Administrativo nº 

08/2021. 

 

A empresa Agro Líder Ltda., CNPJ 05.443.140/0001-58, 

na pessoa do seu representante legal, Sr. Ricardo Urbancic, 

vem por meio deste apresentar as contrarrazões referente 

Pregão Eletrônico nº 06/2021. 

 

Em seu Recurso Administrativo, a Sanigran Ltda. apresenta uma série de 

argumentos contraditórios, questionando a descrição do objeto. Sabemos todos que o 

prazo para questionar o Edital expirou. E os argumentos - confusos e desprovidos de 

qualquer embasamento técnico – perdem qualquer sentido nessa etapa do processo 

licitatório. Agrega-se a isso a tentativa de reclassificar a recorrente Bidden Comercial 

Ltda. – item 2 do recurso – que não participou do Pregão Presencial em questão. 

Comprovando que as duas empresas agem em conluio para ludibriar o ente público. 

Importante que o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios 

da AMAVI (CIM-AMAVI) já analisou esses mesmos questionamentos e, em resposta à 

impugnação ao Edital, negou-lhe provimento, conforme anexo 1. Ou seja, esse Recurso 

Administrativo por si só se desqualifica e não merece lograr êxito. 

O pressuposto básico de qualquer processo licitatório é respeito ao Edital. E 

a recorrente requer a desobediência do mesmo. Para as contrarrazões, a Agro Líder Ltda. 

abordará apenas quesitos técnicos da descrição do objeto, pois a observância das 

prerrogativas legais é obrigação do ente público. 

Com relação a exigência de “(cepa avaliada e recomendada pela organização 

mundial da saúde OMS (WHO)”, há um infindável número de decisões – e Pareceres 

Técnicos, Jurídicos,... referendando essa descrição. Além disso, pelos Princípios da 

Precaução e Prevenção, é dever do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 

Municípios da AMAVI (CIM-AMAVI) garantir que o meio ambiente, aplicadores, 

animais e população em geral não serão afetados pela aplicação do larvicida biológico – 

esse larvicida biológico será aplicado nos córregos e riachos do Município. E a avaliação 

e aprovação pela OMS garante a segurança necessária. 

Porém vamos discorrer tecnicamente para eliminarmos todas as dúvidas 

possíveis. Está descrito no objeto do referido Processo Licitatório: “Larvicida biológico, 

bacillus thuringiensis var. Israelenses, soro tipo h14, cepa AM65-52 (cepa avaliada e 

recomendada pela organização mundial da saúde OMS (WHO). Potência de 1.200 

UTI/mg (unidade tóxicas internacionais por miligrama), embalagem primária de galão 

plástico de 10 litros com alça de transporte e escala de volume em litros na parte externa 
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da embalagem, com lacre hermético interno e lacre externo junto a tampa, prazo de 

validade mínima de 16 meses contados da data de entrega.”. 

Os argumentos técnicos para a manutenção do resultado do Pregão são fartos 

e inquestionáveis, conforme segue: 

 

1 – Justificativa Técnica no corpo do Edital e Resposta ao Pedido de 

Impugnação do Edital. Anexos 2 e 1. 

2 - A FUNASA órgão do Ministério da Saúde emitiu documento intitulado 

Controle de Vetores - Procedimentos de Segurança, aonde deixa clara a conduta a ser 

adotada no controle de vetores, o qual se transcreve da página 17, 7º parágrafo: 

“O uso de praguicidas em saúde pública, no controle de vetores, deve 

seguir as recomendações do grupo de especialistas da Organização 

Mundial de Saúde, conforme descrito no documento Chemical 

Methods for Control of Vector and Pests of Public Health Importance 

(WHO/CTD/WHOPES/97.2).” (grifo nosso). 

Destaca-se que não é mera sugestão, uma vez que utiliza o termo deve seguir 

as recomendações, e o faz dessa forma porque a segurança humana e ambiental para 

controle de mosquitos foi objeto de estudo – e deve seguir as recomendações da 

Organização Mundial de Saúde.  

3 – A descrição do objeto atende decisão do Ministério da Saúde. 

Conforme Pregão Eletrônico nº 128/2020, há decisão do Ministério da Saúde 

que exige que o produto seja listado junto a OMS. 

B. “Quanto à exigência de que o produto seja listado junto a OMS 

(Organização Mundial da Saúde): O Brasil utiliza as recomendações que são 

preconizadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), para aquisição e utilização 

de inseticidas com uso em saúde pública. A adesão a este critério agrega mais um fator 

de segurança para os produtos que estão sendo utilizados, uma vez que os insumos 

listados têm garantia atestada de parâmetros relacionados à segurança ambiental e de 

saúde pública. Cada país possui autonomia para escolha de seus critérios de eleição de 

produtos em saúde pública e, o Brasil, opta-se por prezar pela excelência e pelo respaldo 

de instituições e expertos nacionais e internacionais que subsidiam as orientações vindas 

da OMS. A ANVISA utiliza diferentes critérios para registro de produtos a serem 

utilizados em saúde pública e, aliado às recomendações da agência, também seguimos o 

que é preconizado pela OMS. Ressalta-se que o registro na ANVISA não torna o 

produto, por si só, elegível para ser utilizado para controle de vetores em saúde 

pública no Brasil.” 
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Ou seja, o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da 

AMAVI (CIM-AMAVI) está tão somente seguindo as exigências do Ministério da Saúde 

para garantir a saúde ambiental e pública. 

4 – As citações da Recorrente são desprovidas de qualquer embasamento 

legal. A ANVISA é clara: produto com registro “que atendam o especificado no edital do 

órgão interessado”. Conforme segue: 

 

“Os editais de licitação são soberanos” conforme segue: 

 

Ou seja, O Edital é claro, soberano, possui justificativa técnica fundamentada 

e “não é objetivo da Anvisa a avaliação de editais de certames públicos.” 

5 – Algumas decisões técnicas e jurídicas que referendam a exigência de 

serem seguidas as recomendações da FUNASA, Ministério da Saúde e Organização 

Mundial de Saúde. 

5.1 - Município de Jaraguá do Sul 

O Município de Jaraguá do Sul emitiu Parecer Técnico respaldando a 

necessidade do larvicida biológico a ser adquirido possuir a cepa avaliada e recomendada 

pela Organização Mundial de Saúde. Isso independente da formulação do produto final. 

E conclui que: 

“No que tange a· definição dos requisitos editalícios alusivos ao objeto a ser 

contratado, o administrador considera principalmente a segurança do contrato, de sorte 

a decidir por exigências que garantam a aquisição de um produto que atenda ao interesse 

público municipal, isto é, com eficiência e segurança comprovadas. Tal iniciativa dá-se 
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pela inclusão do pedido no Edital de Licitação nº 105/2020 do fornecimento de "CEPA 

avaliada e recomendada pela Organização Mundial de Saúde (OMS)". 

O princípio ativo do larvicida biológico é definido pela CEPA a partir do 

qual é produzido; e que a partir desta CEPA são formulados em diversas apresentações 

comerciais, com finalidades variadas. A formulação "solução aquosa concentrada" é 

adequada para o controle de infestações de borrachudos, que é a finalidade do Edital de 

Licitação nº 105/2020.  E conforme pedido, a CEPA deve ser avaliada e recomendada 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS).” 

5.2 - Município de Capinzal 

O Município de Capinzal emitiu Parecer Jurídico nº 249/2020 que cita “A 

descrição contida no objeto, no sentida da CEPA ser recomendada pela Organização 

Mundial da Saúde, visa apenas dar segurança ao Município no que tange a eficiência do 

produto a ser adquirido, ao mesmo tempo que possibilita que qualquer fabricante 

interessado em participar da licitação, obtenha a certificação junto aquele órgão 

mediante a comprovação da eficácia e segurança do produto.” 

5.3 - Município de Iomerê 

O Município de Iomerê – que recebeu os mesmos questionamentos, pedido 

de impugnação do edital e recurso contra a desclassificação, emitiu Decisão do Pregoeiro 

em 16 de março de 2021 afirmando que “Ademais, as exigências previstas no Edital 

estão de acordo com o comando legal do art. 7°, § 5° da Lei 8.666/193, uma vez que 

tecnicamente justificáveis, pelo fato de se tratar de saúde pública e que, no caso, há 

normativa da FUNASA ...”. E “Manter a decisão que desclassificou a Recorrente e 

declarou vencedora do Certame a Agro Líder Ltda.”. 

Referente ao mesmo Processo, o Gabinete da Prefeita emitiu Relatório que 

cita “Ora, se a exigência do Edital é de produto devidamente homologado e recomendado 

pela OMS, ao apresentar proposta em desobediência aos ditames editalícios, a 

Recorrente descumpriu a “lei da licitação”, resultando na sua desclassificação.” “e, no 

mérito, nego-lhe provimento, mantendo a decisão do Pregoeiro constante da Ata de 

Reunião e de Julgamento de Propostas datada de 09 de março de 2021, que desclassificou 

a proposta da Recorrente e declarou vencedora do certame a proposta da AGRO LÍDER 

LTDA.” 

5.4 - Município de São Joaquim 

O Município de São Joaquim também sofreu o mesmo questionamento com 

relação ao Edital e posteriormente enfrentou o mesmo recurso da Bidden Comercial 
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Ltda., que também foi desclassificada. Conclui que “A empresa vencedora do certame 

apresentou o produto de acordo com o exigido no edital, ou seja, a CEPA recomendada 

pela OMS, e que junto a proposta a empresa também apresentou documento contando as 

especificações e avaliações da OMS para pesticidas usados na saúde pública (Bacillus 

thuringiensis israelensIs CEPA AM65-52. Dessa forma, tem-se que o BTI Bacillus 

thuringiensis israelenses é proveniente de uma bactéria existente na natureza que 

selecionada e isolada, age especificamente em algumas espécies de mosquitos. E, a 

CEPA AM65-52 dessa bactéria foi avaliada pela OMS e está aprovada sem restrições, 

conforme listado na Prequalification Vector Control – PQT-VC e com avaliações prévias 

do WHOPES 0WHO pesticide Evaluation Schemme) da OMS. Dito isso, em razão da 

isonomia, da eficiência, do interesse público e demais princípios que norteiam o processo 

licitatório, com o intuito de proteger os interesses da coletividade, neste caso, a 

necessidade de assegurar a saúde das pessoas que utilizam a água onde o larvicida será 

aplicado, entende-se não haver motivos plausíveis para modificação da decisão do 

pregoeiro, sendo mantido da maneira em que se encontra.” 

5.5 - Município de Orleans 

O Município de Orleans também teve o seu edital questionado – sem êxito – 

onde os questionamentos técnicos infundados da Bidden Comercial Ltda. foram 

rechaçados. Quando do recurso ao resultado do Pregão, concluiu que “não se pode aceitar 

impugnações em desacordo com o Edital, não sendo necessário discorrer sobre o assunto, 

pois o princípio da vinculação ao edital estabelece que o mesmo é a lei entre as partes, 

não podendo nem a Administração e nem os licitantes a agirem de forma contrária ao 

mesmo.” 

5.6 - Outros municípios com decisão favorável à descrição vinculada a 

Organização Mundial da Saúde. 

Uma simples consulta pelo Departamento de Licitações do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMAVI (CIM-AMAVI) comprovará 

que há necessidade da recomendação da Organização Mundial da Saúde quando da 

aquisição de inseticidas em saúde pública. Os municípios de Venâncio Aires – RS, Dois 

Irmãos – RS, Putinga – RS, Schroeder – SC, Massaranduba – SC, Nova Prata – RS, 

Camboriu – SC, Nova Trento – SC e o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável da Serra Gaúcha – dentre outros – referendam essa necessidade. 

6 - O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina emitiu parecer e 

comunicou inclusive ao Ministério Público de Contas de Santa Catarina de que é legal e 

necessário constar a cepa que foi avaliada e aprovada pela OMS. Cita com propriedade 
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e nominalmente a cepa AM65-52 como sendo ideal para o controle de mosquitos 

borrachudos em Santa Catarina. 

Finalizando, a aquisição de inseticidas em saúde pública necessita 

obrigatoriamente da avaliação e recomendação do Ministério da Saúde e da Organização 

Mundial da Saúde. Ou seja, a descrição do objeto deve obrigatoriamente conter 

“aprovado pela Organização Mundial da Saúde (OMS).”  E essa especificação 

técnica e de registro deve ser exigida pela entidade pública.  

Desta forma solicitamos que o Recurso apresentado pela Sanigran Ltda. seja 

indeferido e a decisão do Pregoeiro de declarar a Agro Líder Ltda. vencedora do 

Processo Licitatório seja mantida.  

 

 

Aguardamos deferimento. 

 

Chapecó-SC, 08 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

 

____________________ 

AGRO LÍDER LTDA. 

Ricardo Urbancic 
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Anexos: 

 

 

1) Resposta à Impugnação ao Edital 

2) Termo de Referência - Anexo I do Edital 

3) Documento: Controle de Vetores Procedimentos de Segurança, emitido pela 

FUNASA – Ministério da Saúde, Fundação Nacional da Saúde. Disponível no 

link: 

https://www.saude.go.gov.br/images/imagens_migradas/upload/arquivos/2015-

01/04---controle_vetores-procedimentos-de-seguranca.pdf 

 

4) Resposta do Ministério da Saúde ao pedido de esclarecimento referente ao 

Pregão nº 128/2020 – SIN. 

 

5) Ofício nº 0432020 Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul / Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Rural e Abastecimento – Parecer Técnico 

 

6) Parecer Jurídico n º 249/2020 – Município de Capinzal 

 

7) Resposta a Recurso Administrativo – Processo: PP 14/2021, Município de 

Iomerê 

 

8) Decisão Pregão Presencial 0014/2021, Gabinete da Prefeita, Município de 

Iomerê 

 

9) Resposta ao Recurso Administrativo Pregão Presencial 02/2021 – Processo 

Licitatório nº 09/2021, Prefeitura de São Joaquim. 

 

10) Parecer Jurídico nº 81/2021 e Decisão Administrativa – Parecer Jurídico nº 

81/2021, do Município de Orleans. 

 

11) Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – Parecer do Conselheiro 

Relator Herneus de Nadal. Assunto: Supostas irregularidades no Pregão 

Presencial nº 91/2019 – aquisição de larvicida biológico BTI 

 

12) Especificações e Avaliações da OMS Para Pesticidas Usados na Saúde Pública – 

Tradução Juramentada conforme link: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador?cod

igo=58B3-C73F-3D66-1747 , acessando “versão para impressão”. 

 

 

https://www.saude.go.gov.br/images/imagens_migradas/upload/arquivos/2015-01/04---controle_vetores-procedimentos-de-seguranca.pdf
https://www.saude.go.gov.br/images/imagens_migradas/upload/arquivos/2015-01/04---controle_vetores-procedimentos-de-seguranca.pdf
https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador?codigo=58B3-C73F-3D66-1747
https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador?codigo=58B3-C73F-3D66-1747
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2021 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

IMPUGNANTE: SANIGRAN LTDA 

CNPJ: 15.153.524/0001-90 

 

Trata-se de impugnação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2021, interposto pela empresa 

SANIGRAN LTDA, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666/93 e item 

5 do referido instrumento convocatório, que tem como objeto a realização de licitação compartilhada 

visando a FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA, PARA FORNECIMENTO DE LARVICIDA BIOLÓGICO BACILLUS 

THURINGIENSIS ISRAELENSES PARA OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CIM 

AMAVI, CONFORME CONDIÇÕES PREVISTAS NO EDITAL. 

 

I – DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

   

A impugnação em comento foi cadastrada no Portal de Compras Públicas TEMPESTIVAMENTE, nos 

termos do item 5 do Edital em referência e preenche os requisitos de admissibilidade. 

 

II – DAS RAZÕES DO IMPUGNANTE: 

 

Insurge-se a empresa impugnante contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2021, 

alegando:  

 

Exigências indevidas para aquisição de BTI – larvicida biológico. A empresa alega que alguns órgãos 

têm dificuldade em avaliar se devem ou não fazer determinadas exigências, pois não há informações 

precisas sobre o produto no site do Ministério da Saúde. A empresa anexou uma nota técnica da 

ANVISA, sobre um questionamento de diversas dúvidas sobre os produtos e com suas respectivas 

respostas. Em sua letra a) a dúvida era se a ANVISA tem entendimento que somente o larvicida 

proveniente da CEPA AM 65-52 possui confiabilidade, justificando o direcionamento de licitações a 

compra do produto da linha VECTOBAC, onde a resposta do órgão foi: qualquer produto saneante 

desinfetante à base de BTI, independente da CEPA, devidamente registrado na ANVISA e com a sua 

finalidade e modo de uso aprovados na rotulagem, que atendam o especifico no edital do órgão 

interessado, esta apto para concorrer à contratação. Em sua letra n) é questionado sobre o princípio 

ativo do Vectobac  AS difere do princípio ativo do Crystar XT? Se sim, especificar as divergências e 

seus reflexos. A resposta foi: Por questões éticas e de livre concorrência, a ANVISA não indica 

produtos ou estabelece comparações. Porém, todos os produtos registrados atendem os requisitos 

regulatórios vigentes necessários para serem utilizados pelo mercado consumidor, pois apresentam 

segurança e eficácia para a finalidade desejada. Por fim, em sua letra p) questiona-se: a ANVISA pode 

apresentar descrição para aquisição do produto BTI liquido, que atende ser adequada e tecnicamente 

justificável para que os municípios incluam em seus editais? Em resposta: Conforme já mencionado, 

para concorrer a qualquer certame licitatório, os produtos devem gozar de registro em vigência nesta 

agência reguladora para finalidade requerida. Esclarece que qualquer produto devidamente 

regularizado na ANVISA e cuja destinação de uso se codune com o requerido em edital, esta apto para 

concorrer à contratação decorrente de processo licitatório. Entende que a ANVISA é o único órgão 
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que pode aprovar ou desaprovar a comercialização de um produto em território nacional e que não é 

aceitável que a administração pública vá contra o entendimento do órgão fiscalizador e exija a 

homologação pela OMS, a qual restringe e direciona a cotação de uma única marca, que além de não 

comprovar a qualidade do produto, não possui embasamento legal para que seja exigida. Na verdade, 

o documento trata-se de uma certificação de órgão internacional e que já não é mais permitido obter 

essa homologação, sendo que outras fabricantes não possuem essa aprovação, sendo a exigência 

abusiva e direciona a única marca, sem previsão de lei, sem exigência da ANVISA e sem motivação, 

impedindo a livre concorrência e o próprio interesse público, sendo pago mais caro pelo produto. 

Requer então, que a administração retire a exigência da CEPA AM 65-52 e/ou homologação da OMS, 

baseando-se apenas na homologação da ANVISA. 

 

III – DA ANÁLISE DAS RAZÕES DO IMPUGNANTE: 

 

Inicialmente, transcrevo a justificativa presente no Termo de Referência do Edital, como forma de 

esclarecimento para as questões levantadas pela impuganante:  

“1. Justificativa 

Considerando relatório da Organização Mundial de Saúde – OMS, onde é indicado este larvicida 

biológico em razão do seu princípio ativo ser uma bactéria existente na natureza, que age de forma 

específica em mosquitos e borrachudos. O Bacilo proveniente da CEPA AM65-52 é recomendado por 

diversos órgãos e entes públicos. Existe em Santa Catarina o Programa Estadual de Controle dos 

Borrachudos, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca e EPAGRI, onde a 

mesma foi aprovada, sem restrições, inclusive para água potável para seres humanos, animais 

domésticos, pecuários, sendo inócua à peixes e demais animais aquáticos. 

Considerando também, o entendimento do documento “Controle de Vetores: Procedimentos de 

Segurança”, emitido pela FUNASA (Fundação Nacional de Saúde – Ministério da Saúde), em que 

se aponta, inclusive, que o uso de praguicidas deve ser orientado pela OMS.   

Considerando a pesquisa nacional realizada pela UNICAMP (Universidade Estadual de 

Campinas), apresentado através de artigo técnico intitulado “UMA COMPARAÇÃO ENTRE 

VECTOBAC AS E BT-HORUS PARA LARVAS DE Aedes aegypti (Linhagem Rockefeller)”, os 

pesquisadores concluem que a CEPA AM65-52 apresenta maior mortalidade de larvas em um menor 

período de tempo.  

Ainda através do Relatório Técnico nº 07/2017 produzido entre 2016 e 2017, através do 

Departamento de Biologia Animal/IB da UNICAMP, pelo Professor Doutor Carlos Fernando S. 

Andrade, concluiu que o larvicida a partir da CEPA AM65-52 apresenta desempenho muito 

superior aos outros e que em determinados tamanhos de riacho, é o único eficiente. 

Considerando que é um problema de ordem natural, existente em nossa região, onde cabe à 

Administração desenvolver o melhor método de lidar com a situação. Desta forma, a união das 

duas exigências é fundamental, visto que uma se relaciona com a efetividade do produto e a outra 

quanto ao modo como o produto se comporta na natureza e a existência ou não de agressão ao 

ambiente.” 

O Termo de Referencia foi elaborado por engenheiro agrônomo, devidamente capacitado e que conhece 

a necessidade dos municípios, bem como, os produtos existentes no mercado. 

Quanto a exigência de que o produto seja homologado junto a OMS, o Brasil utiliza as recomendações 

de tal instituição, para aquisição e utilização de inseticidas com uso em saúde pública. Isso é mais um 

fator de segurança para os produtos que estão sendo utilizados, uma vez que os insumos listados têm 

garantia atestada de parâmetros relacionados à segurança ambiental e de saúde pública. Em relação ao 

direcionamento, entendemos ser equivocada essa afirmação, já que, pesquisando, verificou-se diversas 

empresas que vendem o produto conforme solicitamos, não ferindo o princípio da competitividade.  
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IV– DECISÃO: 

 

Ante o exposto, resolve a pregoeira receber a impugnação interposta, dada sua tempestividade e 

admissibilidade, para no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelos motivos acima descritos. 

 

Será mantida a data de abertura e realização da sessão pública, conforme constante no Edital de Pregão 

Eletrônico nº 06/2021.  

 

O resultado deste julgamento será anexado ao Portal de Compras Públicas no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

Rio do Sul/SC, 19 de novembro de 2021 

 

 

 

 

______________________________________ 

Mariane Fernandes da Rosa 

Pregoeira 

CIS-AMAVI 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA 

Considerando relatório da Organização Mundial de Saúde – OMS, onde é indicado este larvicida 
biológico em razão do seu princípio ativo ser uma bactéria existente na natureza, que age de forma 
específica em mosquitos e borrachudos. O Bacilo proveniente da CEPA AM65-52 é recomendado por 
diversos órgãos e entes públicos. Existe em Santa Catarina o Programa Estadual de Controle dos 
Borrachudos, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca e EPAGRI, onde a 
mesma foi aprovada, sem restrições, inclusive para água potável para seres humanos, animais 
domésticos, pecuários, sendo inócua à peixes e demais animais aquáticos. 
Considerando também, o entendimento do documento “Controle de Vetores: Procedimentos de 
Segurança”, emitido pela FUNASA (Fundação Nacional de Saúde – Ministério da Saúde), em que 
se aponta, inclusive, que o uso de praguicidas deve ser orientado pela OMS.   
Considerando a pesquisa nacional realizada pela UNICAMP (Universidade Estadual de 
Campinas), apresentado através de artigo técnico intitulado “UMA COMPARAÇÃO ENTRE 
VECTOBAC AS E BT-HORUS PARA LARVAS DE Aedes aegypti (Linhagem Rockefeller)”, os 
pesquisadores concluem que a CEPA AM65-52 apresenta maior mortalidade de larvas em um menor 
período de tempo.  
Ainda através do Relatório Técnico nº 07/2017 produzido entre 2016 e 2017, através do 
Departamento de Biologia Animal/IB da UNICAMP, pelo Professor Doutor Carlos Fernando S. 
Andrade, concluiu que o larvicida a partir da CEPA AM65-52 apresenta desempenho muito 
superior aos outros e que em determinados tamanhos de riacho, é o único eficiente. 
Considerando que é um problema de ordem natural, existente em nossa região, onde cabe à 
Administração desenvolver o melhor método de lidar com a situação. Desta forma, a união das 
duas exigências é fundamental, visto que uma se relaciona com a efetividade do produto e a outra 
quanto ao modo como o produto se comporta na natureza e a existência ou não de agressão ao 
ambiente. 
Considerando a necessidade de aquisição de larvicida biológico para controle da proliferação de 
mosquitos e borrachudos nos municípios associados ao CIM AMAVI. 
Considerando que o Registro de Preços será utilizado, pensando nas quantidades que podem ser 
variáveis ao longo do período, e considerando também ser o Pregão Eletrônico a melhor forma para 
sua aquisição. 
Sendo assim, cumprindo deliberação dos municípios e solicitações expressas dos interessados, realiza-
se está licitação. 
 

2. OBJETO 

FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, 
PARA FORNECIMENTO DE LARVICIDA BIOLÓGICO BACILLUS THURINGIENSIS 
ISRAELENSES PARA OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CIM AMAVI, CONFORME 
CONDIÇÕES PREVISTAS NO EDITAL. 
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Resposta 09/10/2020 17:54:38
 
Resposta ao pedido de esclarecimento Referente ao Pregão n° 128/2020 - SIN: 30508 Em resposta ao pedido
de esclarecimento da Empresa Neogen do Brasil Indústria e Comércio Ltda. inscrita no CNPJ n°
90.821.554/0003-04, informamos: A. Quanto à clareza e precisão da descrição do objeto no presente edital:
Solicitamos a gentileza de se aterem à descrição realizada no quadro inserido no item - 1. Do Objeto. Onde se
lê Bacillus thuringienses subspecies israelenses (Bti) 7.00%. ou Larvicida biológico a base de ingredientes
ativos Bacillus sphaericus (Bs) 6.00 % e Bacillus thuringienses subspecies israelenses (Bti) 1.00%, leia-se
Biopesticida a base de Bacillus sp., Potência até 5.000 UTI, Sólido. B. Quanto à exigência de que o produto seja
listado junto a OMS (Organização Mundial da Saúde): O Brasil utiliza as recomendações que são preconizadas
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), para aquisição e utilização de inseticidas com uso em saúde
pública. A adesão a este critério agrega mais um fator de segurança para os produtos que estão sendo
utilizados, uma vez que os insumos listados têm garantia atestada de parâmetros relacionados à segurança
ambiental e de saúde pública. Cada país possui autonomia para escolha de seus critérios de eleição de produtos
em saúde pública e, o Brasil, opta-se por prezar pela excelência e pelo respaldo de instituições e expertos
nacionais e internacionais que subsidiam as orientações vindas da OMS. A ANVISA utiliza diferentes critérios
para o registro de produtos a serem utilizados em saúde pública e, aliado às recomendações da agência,
também seguimos o que é preconizado pela OMS. Ressalta-se que o registro na ANVISA não torna o produto,
por si só, elegível para ser utilizado para controle de vetores em saúde pública no Brasil. C. Quanto à exigência
de uso aprovado em água de consumo humano: A aprovação de uso em água potável é de extrema
importância no Brasil, uma vez que, mesmo havendo padronização dos recipientes comerciais, os depósitos de
armazenamento de água para consumo humano utilizados apresentam grande heterogeneidade dentre as
regiões do país. Conforme os dados do Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti (LIRAa) realizado
em 2019, os depósitos do Grupo A – Armazenamento de Água – são extremamente importantes e apresentam
grande heterogeneidade entre as regiões do país. Na região Nordeste, por exemplo, segundo o 4º LIRAa/2019
os criadouros predominantes foram os A1 e A2, que representam caixas d’água, tambores, depósitos de
alvenaria, tonéis, tambores, cisternas, poços e cacimbas. Cerca de 80% dos criadouros estão dentro das
residências e destes, aproximadamente 50% são depósitos de água (Grupo A). Desconsiderar esta diversidade
de situações vivenciadas rotineiramente nas atividades de vigilância e controle de vetores é não garantir o
acesso à saúde de todos os cidadãos e cidadãs brasileiros. Assim sendo, este é um dos critérios de elegibilidade
para os larvicidas a serem utilizados no Brasil para o controle de vetores urbanos de arboviroses. d. Quanto às
prévias solicitações de esclarecimentos nas fases anteriores à publicação do edital: Os questionamentos
realizados foram respondidos oportunamente pela área técnica responsável em 20 de abril de 2020. Att,
Comissão de Licitações;

 Fechar
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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

DECISÃO DO PREGOEIRO 

 

INTERESSADO: BIDDEN COMERCIAL LTDA 

PROCESSO: PP 14/2021 

ASSUNTO: Recurso Administrativo 

 

1. Relatório 
 

Trata-se de recurso administrativo interposto por BIDDEN 

COMERCIAL LTDA contra decisão que declarou vencedora, na modalidade de 

Pregão Presencial, a AGRO LÍDER LTDA, desclassificando a Recorrente por 

não cumprir com as exigências editalícias. 

Requer a Recorrente a reclassificação de sua proposta. 

O Pregoeiro decidiu por não acatar a intenção recursal, pelos 

motivos a seguir apresentados. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
 

Conforme esclarecido nas Decisões proferidas nos autos, a 

exigência de produto homologado e recomendado pela Organização Mundial 

da Saúde - OMS não direciona o Certame a uma marca ou outra, cabendo ao 

interessado submeter o seu produto à análise e aprovação pelo órgão. 

Ainda, o presente Processo Licitatório obedece aos princípios 

regentes da Administração Pública, em especial o da supremacia do interesse 

público sobre o privado, não se observando, portanto, infringência ao princípio 

da economicidade quando este é subsidiário daquele, pois se trata de questões 

de saúde pública. 
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O próprio Ministério da Saúde, no documento juntado pelo 

Recorrente, afirma ser legal a exigência da homologação e recomendação da 

OMS, não podendo ser excluída por simples registro na ANVISA, itens b e e, 

respectivamente. 

Ademais, as exigências previstas no Edital estão de acordo com 

o comando legal do art. 7º, § 5º da Lei 8.666/1993, uma vez que tecnicamente 

justificáveis, pelo fato de se tratar de saúde pública e que, no caso, há normativa 

da FUNASA no sentido, vide documento “Controle de Vetores” emitido em 

2001, pág. 17, disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/controle_vetor

es.pdf. 

Assim sendo, passo à decisão. 

 

3. DECISÃO 

 

Desta forma, conforme fundamentado acima, decido por 

MANTER a decisão que desclassificou a Recorrente e declarou vencedora do 

Certame a AGRO LÍDER LTDA. 

Remeto os autos à autoridade superior para sua análise, 

consideração e decisão do Recurso Administrativo em pauta. 

 

Iomerê (SC), 16 de março de 2021. 

 

 

Joselito Luiz Munaro 

Pregoeiro Substituto 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/controle_vetores.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/funasa/controle_vetores.pdf
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Gabinete da Prefeita 
Processo Administrativo Licitatório nº 0015/2021 
Ref.: Pregão Presencial 0014/2021 
Assunto: Recurso Administrativo 
 
 

DECISÃO 
 
1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto por BIDDEN 

COMERCIAL LTDA contra decisão do Pregoeiro que a desclassificou do 
certame por não apresentar as exigências previstas no Edital, e declarou 
vencedora a empresa AGRO LÍDER LTDA. 

 
Extrai-se que foi desclassificada por não apresentar a 

homologação da Organização Mundial da Saúde em sua proposta. 
 
Alega que a exigência de homologação da OMS direciona o 

certame para marca específica. 
 
Sustenta que o produto licitado não cumpre a exigência do edital 

por não ser a versão WDG. 
 
Aduz que a Administração deve diligenciar a fim de solucionar 

eventuais dúvidas. 
 
Brevemente relatado, prossigo com a fundamentação. 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
A Recorrente, em momento oportuno, apresentou impugnação ao 

Edital com o mesmo objeto do Recurso, indicando equívoco da Administração 
ao exigir CEPA e direcionar marca no presente processo licitatório. 

 
Primeiramente, cumpre esclarecer que o Edital não direciona para 

uma marca ou outra, apenas obedece às normativas de matéria de saúde 
pública, tal qual sobre a obrigatoriedade de homologação e recomendação da 
OMS para uso de larvicidas biológicos, o que se faz necessário considerando a 
saúde dos munícipes que serão afetados pela atuação da municipalidade. 

 
Sendo assim, a exigência de recomendação da OMS no produto 

licitado não viola a legislação aplicável à Administração ou ao certame, tratando-
se de mera garantia de utilização de produtos seguros aos atingidos pelo 
controle de vetores. 
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Com isso, a impugnação apresentada em momento anterior pela 

Recorrente não fora acolhida, mantendo-se a exigência. 
 
De todo modo, a Recorrente apresentou sua proposta sem 

comprovar a homologação e recomendação junto a OMS, sendo então 
oportunizada, manifestou que não possuía o documento, o que a fez ser 
desclassificada pelo Pregoeiro. 

 
Em relação à legalidade do Edital, temos o art. 7º, § 5º, da Lei 

8.666/1993, que dispõe sobre as exigências na licitação. 
 
§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 
sem similaridade ou de marcas, características e especificações 
exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda 
quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

 
Analisando o dispositivo supra, o legislador se atentou à 

possibilidade de exigências tecnicamente justificáveis que, como neste caso, 
apresenta-se como o risco assumido no controle de vetores por larvicidas 
biológicos, que podem afetar, inclusive, a população, sendo, portanto, legítima a 
exigência de produto homologado e recomendado pela OMS. 

 
Em relação à versão do produto, a decisão da impugnação 

apresentada pela Recorrente já esclareceu este ponto, ao apontar que ambas 
as versões possuem o mesmo princípio ativo. 

 
Aliás, nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho (2017, p. 

205), 
 
O edital traduz uma verdadeira lei porque subordina administradores e 
administrados às regras que estabelece. Para a Administração, desse modo, o 
edital é ato vinculado e não pode ser desrespeitado por seus agentes. 

 
Ora, se a exigência do Edital é de produto devidamente 

homologado e recomendado pela OMS, ao apresentar proposta em 
desobediência aos ditames editalícios, a Recorrente descumpriu a “lei da 
licitação”, resultando em sua desclassificação. 

 
Por ser ato vinculado, não se admite da Administração a 

flexibilização das regras previstas no Edital, impossibilitando assim não observar 
todas as exigências para aquisição do produto licitado. 

 
Ademais, incumbia ao licitante apresentar todas as exigências 

previstas no Edital, podendo o fazer, inclusive, quando indicado pelo Pregoeiro, 
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ainda na Sessão Pública, como foi o caso, momento no qual foi informado que 
não possuía o documento requisitado. 

 
Assim, não se pode exigir que a Administração realize diligências 

a fim de se comprovar a classificação da proposta, pois a atribuição caberia 
apenas à interessada. 

 
Destarte, observa-se que a Recorrente não apresentou fatos que 

revertessem a desclassificação da proposta, pois não comprovado o 
cumprimento integral do Edital de Licitação, mostrando-se adequada a decisão 
do Pregoeiro. 

 
 
3. CONCLUSÃO 
 
Ante ao exposto, conheço do Recurso Administrativo e, no mérito, 

nego-lhe provimento, mantendo a decisão do Pregoeiro constante da Ata de 
Reunião de Julgamento de Propostas datada de 09 de março de 2021, que 
desclassificou a proposta da Recorrente e declarou vencedora do certame a 
proposta da AGRO LÍDER LTDA. 

  
Proceda-se à devolução dos envelopes fechados aos concorrentes 

inabilitados, nos termos do art. 43, inciso II, da Lei 8.666/1993. 
 
 
Iomerê (SC), 17 de março de 2021. 
 
 
 
 

LUCI PERETTI 
Prefeita Municipal 
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